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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 222/2012

RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Incluir nas receitas estimadas e nas despesas fixadas da Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.455/2011) a Fonte de Recursos 31895 pelo valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), oriundos da previsão de rendimentos de aplicações financeiras de recursos recebidos da União; e

· Abrir crédito adicional suplementar¹ na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação no mesmo valor (R$ 3.000,00).

Justifica o Prefeito que o crédito adicional solicitado permitirá a prestação de contas do Termo de Compromisso celebrado com o Ministério da Integração  Nacional em 2010, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), destinado à recuperação de estradas rurais, ruas e sistemas de drenagem, em decorrência da situação de emergência provocada por chuvas naquele ano.





Apensos ao projeto:

a) Cópia da Portaria no 785/2010, do Ministério de Integração Nacional;

b) Cópias dos extratos da Caixa Econômica Federal com a movimentação financeira dos recursos.

PARECER TÉCNICO
O Executivo busca com a proposta autorização para abrir crédito adicional suplementar na Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), a fim de permitir a prestação de contas dos recursos recebidos do Ministério da Integração Nacional, em 2010, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) destinado à obras de recuperação de estradas rurais, ruas e sistemas de drenagem.

Como recursos para a abertura do crédito é indicado o excesso de arrecadação² no mesmo valor (R$ 3.000,00).
Em consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaltransparencia.gov.br), onde se pode acompanhar o andamento dos recursos transferidos a cada município, constatamos que Londrina recebeu do Ministério da Integração Nacional, no exercício de 2010, o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), de uma previsão de receber R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais).

Constatamos ainda, pelos documentos apensados ao projeto, que dos recursos recebidos foram utilizados R$ 393.396,46 (trezentos e noventa e três mil, trezentos e noventa e seis reais e quarenta e seis centavos).

O quadro a seguir evidencia o fluxo de caixa do referido convênio e o respectivo saldo, não utilizado, que deverá ser devolvido ao órgão repassador.

Em Reais

	Mês/Ano
	Histórico
	Débito
	Crédito
	Saldo

	Set/2010
	Recursos recebidos
	
	500.000,00
	500.000,00 C

	Mai/2011
	Rendimentos de aplicações financeiras
	
	18.393,99
	518.393,99 C

	Mai/2011
	Despesas Realizadas
	210.411,86
	
	307.982,13 C

	Jun/2011
	Despesas Realizadas
	100.214,15
	
	207.767,98 C

	Set/2011
	Despesas Realizadas
	82.770,45
	
	124.997,53 C

	Dez/2011
	Rendimentos de aplicações financeiras
	
	13.562,61
	138.560,14 C

	Fev/2012
	Rendimentos de aplicações financeiras
	
	933,50
	139.493,64 C

	Abr/2012
	Rendimentos de aplicações financeiras
	
	1.090,33
	140.583,97 C

	
	TOTAIS
	393.396,46
	533.980,43
	


O crédito adicional solicitado neste projeto (de R$ 3.000,00) complementará outro crédito adicional, de R$ 138.599,79 (cento e trinta e oito mil, quinhentos e noventa e nove reais e setenta e nove centavos), autorizado pela Lei no 11.511/2012, resultante do saldo financeiro do convênio, disponível em 31 de dezembro de 2011, transferido para o exercício de 2012.

	Descrição
	R$

	Crédito adicional autorizado pela Lei no 11.511/2012
	138.599,79

	Crédito adicional proposto neste projeto
	3.000,00

	Soma
	141.599,97

	Saldo financeiro dos recursos em 30 de abril de 2012, que deverão ser devolvidos
	140.583,97


A diferença entre o saldo financeiro dos recursos (R$ 140.583,97) em data de 30 de abril com os créditos adicionais (R$ 141.599,97) equivale à previsão dos rendimentos de aplicações financeiras do período de maio a agosto, quando se espera ter a lei aprovada.

Posto isto, concluimos que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Orçamento Anual estão amparados pela legislação vigente, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação.

Londrina, 20 de julho de 2012.

Vastiler Horacio

Controladoria

Visto

Wagner Vicente Alves

       Controlador

____________________________

¹ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

² o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. (art. 43, § 3o, II, da Lei Federal no 4.320/1964).
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 222/2012

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 20 de julho de 2012.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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